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OFÍCIO

 RI-1022/2021Número de Referência:
 Assembleia Legislativa do Estado de São PauloInteressado:

 Requerimento de informação 1022/2021 - Comissão de Transportes e ComunicaçõesAssunto:

Ofício nº 8790/2021/SGL/CC

Ao Exmo. Senhor Deputado LUIZ FERNANDO
1° Secretário
Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

Senhor Deputado,

Com fundamento no artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São Paulo,
encaminho as informações prestadas pela Secretaria de Governo  atendimento ao Requerimentoem
acima citado, de autoria da Comissão de Transportes e Comunicações..

Atenciosamente,

São Paulo, 23 de novembro de 2021.

Cauê Macris
Secretário de Estado

Gabinete do Secretário da Casa Civil
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Informação

Interessado: Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo- ALESP - Comissão de
Transportes e Comunicação
Assunto: RI 1022- Implantação de nova praça de pedágio na Rodovia Padre Manoel
da Nóbrega, que ficará na altura do Município de Itanhaém

 

À DIRETORIA GERAL - ASSESSORIA PARLAMENTAR

 

Com relação ao Requerimento de Informação n°1022/2021 da Comissão de Transportes e
Comunicações da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo - ALESP, referente às razões
que deram ensejo para a implantação de nova praça de pedágio na Rodovia Padre Manoel da
Nóbrega, que ficará na altura do Município de Itanhaém, esclarecemos o quanto segue:

 

O edital de licitação do Lote Litoral Paulista foi lançado pelo Governo do Estado de São Paulo
em 14/05/2021 com ampla divulgação na imprensa. Os documentos da licitação (edital, contrato
e anexos) estão sendo ajustados devido à representação no Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo e conforme comunicado da Comissão Especial de Licitação publicado no Diário Oficial do
Estado em 04/09/2021, estão sendo tomadas todas as providências para atendimento da decisão
proferida pelo TCE SP e esclarece que o Edital n° 002/2021 será republicado oportunamente,
bem como será designada nova data para a realização da sessão pública, nos termos do artigo 21,
§ 4ª da Lei n° 8.666/1993.

 

Destaca-se que anteriormente ao lançamento processo de concessão, foram realizadas pela
Agência quatro audiências públicas para o projeto em questão nas cidades de Mogi das Cruzes
(21/10/19), Itanhaém (23/10/19), Bertioga (24/10/19) e São Paulo (24/10/19). Foi realizada,
também, consulta pública entre 25/10/2019 e 25/11/2019, período em que foram recebidas
diversas sugestões e contribuições ao projeto. Mais de 400 (quatrocentos) sugestões e
contribuições foram recebidas e analisadas pelos técnicos da Agência, acarretando no
acolhimento total ou parcial de quase 80% das contribuições. Além disso, o projeto foi
apresentado na íntegra aos Prefeitos das regiões atingidas pelo projeto acarretando em novos
pleitos e considerações.

 

Com relação às contribuições recebidas das prefeituras e pleitos/contribuições advindas dos
processos de Consulta e Audiências Públicas, todos estão sendo estudados, considerando as
premissas técnicas, sociais, ambientais, o equilíbrio da rede e do contrato, e dentro das opções
estudadas serão consideradas as que se mostrarem adequadas.
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Com relação aos questionamentos da ilustre comissão, como segue:

 

1 - Quaisas justificativas que levaram a implantação de Nova Praça de Pedágio dentro do
Município de Itanhaém?

Resposta: Como se sabe, o Estado de São Paulo possui um longevo e consistente programa de
concessões de serviços públicos inerentes às rodovias estaduais, com 20 (vinte) contratos
atualmente vigentes, sem falar de outros projetos de sucesso e qualidade que já chegaram a
termo. Atualmente, o Estado conta com 11.200 km (onze mil e duzentos quilômetros) de
rodovias sob concessão, todas reguladas pela ARTESP, sendo que 17 (dezessete) das 20 (vinte)
melhores rodovias do país estão compreendidas neste programa (conforme pesquisa da
Confederação Nacional dos Transportes publicada em 2019). Esse programa já promoveu mais
de R$ 135 bilhões em investimentos, mais de R$ 6 bilhões em arrecadação de ISS aos
municípios paulistas e mais de 26,8 mil empregos gerados. Nesse contexto e seguindo seu
planejamento para promover o desenvolvimento regional, especialmente pela promoção de
infraestrutura de qualidade e a promoção de serviços públicos de excelência, o Estado de São
Paulo realizou estudos, Audiências e Consulta Pública para promoção de mais uma concessão de
serviços públicos no segmento rodoviário e conforme mencionado acima os estudos estão
considerando as premissas técnicas, sociais, ambientais e o equilíbrio do contrato de concessão.

 

 

2 - Estáautorizada a cobrança de pedágio no trecho do km 325+360 (sentido Peruíbe) e km
326+125 (sentido Santos) da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, que corta o Município de
Itanhaém?

Resposta: O projeto de concessão em questão possui autorizações do Conselho Gestor de
Parcerias e Desestatização do Estado de São Paulo de (i) início dos estudos de modelagem, (ii)
aprofundamento dos estudos e (iii) execução de consulta e audiências públicas e (iv) modelagem
final, tudo isso especificado no seguinte link (
http://www.parcerias.sp.gov.br/Parcerias/Projetos/Detalhes/152), além do Decreto autorizativo
do Governador, assinado e publicado anteriormente ao processo de licitação.

 

 

3 - Tendo em vista a alocação dessa praça dentro dos limites urbanos do município de
Itanhaém, no caso, será disponibilizado via alternativa interligando todos os distritos ou,
então, será concedida a isenção da tarifa de pedágio para veículos mediante comprovação
documental de domicílio no Município Itanhaém?

Resposta: A região do Litoral Sul contará com um modelo de cobrança próprio baseado em
sistemáticas amplamente utilizadas no exterior para a gestão de tráfego. O modelo é uma
resposta a nova lei do Free Flow que foi recentemente sancionada (01/06), usando o novo
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mecanismo em benefício dos usuários. Sob este modelo, o acesso a rodovia é feito por meio de
praças de entrada sem barreiras. A tarifa paga pelos usuários destas praças guarda relação com a
extensão efetivamente percorrida da rodovia, aprimorando a equidade (pagamento guardando
relação com utilização) e modicidade (redução do valor) tarifárias. Além disso, um mecanismo
de tarifação dinâmica que visará assegurar o nível de serviço do trecho rodoviário (i.e., controle
de congestionamento) será implementado de forma pioneira[1], em linha com as melhores
práticas internacionais. Vale ressaltar ainda que os usuários sempre terão alternativa gratuita
pelas vias locais requalificadas, ampliadas e adjacentes a rodovia, que totalizam cerca de 97 km
de extensão. Vale reforçar que a disponibilização de alternativa gratuita e aprimorada de
deslocamento, conforme exposto anteriormente, foi a diretriz basilar da concessão.

Não obstante, os usuários que trafegarem pela rodovia com frequência terão direito ao Desconto
de Usuário Frequente (DUF) que permite a redução progressiva da tarifa paga na praça de
pedágio. Trata-se de uma inovação que foi implementada, de forma pioneira, na concessão do
Lote Piracicaba-Panorama e que vem sendo replicada em outros projetos, como o Lote do Litoral
Paulista, e inclusive em nível federal (por exemplo, nos projetos da BR-153/080/414/GO/TO,
recentemente licitada, e da BR-116/101/RJ/SP). O DUF busca, por meio de um desconto
progressivo a cada passagem pela praça de pedágio, aproximar o valor pago pelo usuário do
trecho ao que por ele é efetivamente percorrido. Conforme mencionado acima, o Desconto de
Usuário Frequente pode reduzir a tarifa da P2 de cerca de R$ 9,32 para R$ 4,88, isto é, uma
redução de cerca de 50%. Novamente, reitera-se que aqueles usuários que optarem por acessar a
rodovia pelas praças de entrada pagarão valores substancialmente inferiores à praça troncal e,
possivelmente, ainda menores do que aqueles praticados sob o DUF.

Por fim, ainda se está considerando a previsão expressa e pré-definida no contrato de que, a
pedido do Poder Concedente, a Concessionária seja responsável por ampliar a capacidade da
ponte sobre o Rio Itanhaém, o que poderá aprimorar ainda mais as condições de trafegabilidade
no viário local do município.

Vale ressaltar que há outros mecanismos contratuais, como os instrumentos de reequilíbrios
econômico-financeiros, que permitem que sejam feitos ajustes ao contrato em decorrência de
eventuais dificuldades que não tenham sido antecipadas ao longo da estruturação e, portanto, o
poder concedente terá instrumentos para requerer alterações contratuais, inclusive relacionadas à
política tarifária, caso ao longo do período de concessão alguma necessidade específica seja
identificada - o que está alinhado às melhores práticas na estruturação de projetos de longo prazo
similares.

 

Sendo o que nos cabia.

 

Atenciosamente.

 

[1]Embora o Lote Litoral seja um dos primeiros projetos a colocar em prática tal mecanismo em
linha com a nova legislação, o projeto de concessão federal da BR-116/101/SP/RJ (Dutra),
aprovado pelo Tribunal de Contas da União, também dispõe de instrumento similar -  que
demonstra a viabilidade jurídica do modelo.
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São Paulo, 22 de outubro de 2021.

 

Heloisa Kano
Agente de Fiscalização a Regulação de Transporte I

DGR Assessoria Técnica
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OFÍCIO

Interessado: ALESP - Comissão de Transportes e Comunicação
Assunto: Requerimento de Informação nº 1022, de 2021

Ao Senhor 

Rodrigo Garcia

Secretário de Governo

Secretaria de Governo do Estado de São Paulo

 

          Encaminho as manifestações da Diretoria de Operações ARTESP-INF-2021/06889-A e
Assessoria Técnica da Diretoria Geral da ARTESP, ARTESP-INF-2021/07121-A, referentes ao
Requerimento de Informação nº 1022, de 2021, da ALESP - Comissão de Transportes e
Comunicação.

 

 

 

 

 

Atenciosamente,

São Paulo, 27 de outubro de 2021.

 

Milton Roberto Persoli
Diretor Geral

Diretoria Geral

Agência de Transporte do Estado de São Paulo
Diretoria Geral
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Despacho

Interessado: Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo- ALESP - Comissão de
Transportes e Comunicação
Assunto: RI 1022- Implantação de nova praça de pedágio na Rodovia Padre Manoel
da Nóbrega, que ficará na altura do Município de Itanhaém
Número de referência: SEGOV-EXP-2021/09284

 

 

Cauê Macris

Secretário - Chefe da Casa Civil

 

 

Sobre o documento em referência, encaminhamos a manifestação da Agência de Transporte do
Estado de São Paulo- ARTESP, com as informações pertinentes ao assunto.

Aproveito para apresentar os meus protestos de elevada estima e apreço.

 

 

Palácio dos Bandeirantes, 28 de outubro de 2021.

 

Amauri Gavião Almeida Marques da Silva
Chefe de Gabinete - Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Governo

Gabinete do Secretário

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Governo
Gabinete do Secretário
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